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REGULAMENTO (CE) N? 641/97 DA COMISSÃO
de 14 de Abril de 1997

que altera o Regulamento (CE) n? 1249/96, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CEE) n? 1766/92 do Conselho no que respeita aos direitos de

importação no sector dos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 923/96 (2), e , nomeadamente, o n ? 4 do seu artigo 10?,

Considerando que as disposições que regulam o trata­
mento das importações de cereais na Comunidade foram
desenvolvidas pelo Regulamento (CE) n? 1249/96 da
Comissão (3);

Considerando que, na sequência da experiência adquirida
na aplicação das disposições do Regulamento (CE)
n? 1249/96 no âmbito das importações de milho vítreo,
se afigurou oportuno introduzir determinadas adaptações
no texto deste regulamento; que essas adaptações incidem,
nomeadamente , sobre aspectos administrativos relativos ao
controlo aduaneiro das importações de milho vítreo e
relativos ao montante da redução do direito a conceder;
que deve, pois, proceder-se à alteração do Regulamento
(CE) n ? 1249/96;

Considerando que o Comité de gestão dos cereais não
emitiu qualquer parecer no prazo definido pelo seu presi­
dente,

— 14 ecus por tonelada no que respeita às importa­
ções de milho vítreo de qualidade conforme às
especificações que constam do anexo I.

O benefício dessa redução estará subordinado :

a) À indicação pelo requerente, na casa 20 do certifi­
cado de importação, do produto transformado cujo
fabrico está previsto com base no cereal a importar;

b) Ao compromisso escrito do importador, assumido
aquando do pedido de certificado de importação, de
que a totalidade da mercadoria a importar será
transformada em conformidade com as indicações
constantes da casa 20 do certificado no prazo de seis
meses a partir da data de aceitação da introdução
em livre prática . O importador precisará o local de
transformação do seguinte modo:

— quer indicando o nome de uma empresa de
transformação e de um Estado-membro,

— quer indicando, no máximo, cinco fábricas de
transformação diferentes .

A expedição das mercadorias com vista à sua trans­
formação dará lugar ao preenchimento, antes da sua
partida e na estância de desalfandegamento, de um
exemplar de controlo T 5 em conformidade com as
regras definidas no Regulamento (CEE) n ? 2454/93
da Comissão ('). A indicação mencionada na alínea
a), assim como a da fábrica e a do local de transfor­
mação constarão da casa 104 do documento T 5;

c) À constituição, pelo importador, a favor do orga­
nismo competente em causa, de uma garantia
no montante de 14 ecus por tonelada no caso do
trigo mole e do milho vítreo e de oito ecus por
tonelada para a cevada. Todavia, se o montante do
direito em vigor para o produto em causa no dia do
cumprimento das formalidades aduaneiras de
importação for inferior a 14 ecus por tonelada
no caso do trigo mole ou do milho vítreo ou a oito
ecus por tonelada no caso da cevada, o montante
dessa garantia será igual ao montante do direito em
causa.

Essa garantia será liberada desde que o operador
faça prova da utilização final específica que justifica
a existência de um prémio de qualidade sobre o
preço do produto de base mencionado na alínea a).
Essa prova, eventualmente prestada mediante o
exemplar de controlo T 5, deve ser suficiente
perante as autoridades competentes do Estado­
-membro de importação para demonstrar que a
totalidade das quantidades importadas foi transfor­
mada no produto referido na alínea a).

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

O Regulamento (CE) n ? 1249/96 é alterado do seguinte
modo:

1 . No artigo 2?, o n ? 5 passa a ter a seguinte redacção:

« 5 . O importador pode beneficiar de uma redução
forfetária do direito de importação de um montante de :

— 14 ecus por tonelada no que respeita às importa­
ções de trigo mole de alta qualidade/padrão,

— oito ecus por tonelada no que respeita às importa­
ções de cevada para a indústria da cerveja,

(') JO n? L 181 de 1.7. 1992, p . 21 .
4 JO n? L 126 de 24. 5. 1996, p . 37.
V) JO n ? L 161 de 29. 6 . 1996, p . 125 .
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Considerar-se-a que a transformação foi efectuada,
quando, no prazo referido na alínea b):

5 . No n? 1 do artigo 6?, o primeiro parágrafo passa a ter a
seguinte redacção :

« 1 . Nos casos do trigo duro e do trigo mole de
qualidade-padrão alta ou média, e no caso do milho
vítreo, serão colhidas amostras representativas de cada
importação pela estância aduaneira de introdução em
livre prática, em aplicação das disposições referidas
no anexo da Directiva 76/371 /CEE da Comissão (2).

Essas amostars serão colhidas a fim de se efectuarem :

— no caso do trigo mole de qualidade-padrão alta ou
média, uma análise do teor de proteínas, do peso
específico e da taxa de impurezas (Schwarbesatz ),
conforme definido no Regulamento (CEE)
n ? 273X /75 do Conselho (3),

— no caso do trigo duro, uma análise do peso especí­
fico, da taxa de impurezas (Schwarzbesatz ) e do
teor de grãos vítreos, e

— no caso do milho vítreo, uma determinação do
índice de flutuação, do peso específico e do teor de
grãos vítreos.

No entanto, quando a Comissão reconhecer oficial­
mente um certificado de qualidade do trigo mole, do
trigo duro ou do milho vítreo emitido pelo Estado de
origem da mercadoria, essas amostras apenas serão
colhidas a título de verificação da qualidade certificada
em relação a um número de lotes importados suficien­
temente representativo.

Para o efeito, em conformidade com os princípios de
cooperação administrativa estabelecidos nos artigos 63 ?
a 65? do Regulamento (CEE) n? 2454/93 , os certifi­
cados emitidos pelo organismo argentino "Servido
Nacional de Sanidad y Calidad Agroalimentaria
(SENASA)" são reconhecidos oficialmente pela Comis­
são . Se os parâmetros analíticos indicados no certifi­
cado de qualidade emitido pelo "SENASA" estiverem
em conformidade com os critérios de qualidade
mínima para o milho vítreo descritos no anexo I, as
amostras serão recolhidas em relação a, pelo menos
3 % dos carregamentos importados em cada porto de
entrada e para cada campanha de comercialização . Do
anexo IV consta um modelo do certificado de quali­
dade emitido pelo "SENASA". Será publicada
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias uma
reprodução do carimbo e das assinaturas autorizadas
pelo governo argentino.».

6. O anexo III do presente regulamento é inserido como
anexo IV.

7. No artigo 6?, o n ? 2 passa a ter a seguinte redacção :

«2 . Os métodos de referência para as análises refe­
ridas no n? 1 são os descritos nos Regulamentos (CEE)
n ? 1908/84 da Comissão (') e (CEE) n? 2731 /75 .

— no caso do trigo mole , o produto referido na
alínea a) tenha sido fabricado:

— quer numa ou mais fábricas pertencentes à
empresa e situadas no Estado-membro,

— quer na ou numa das fábricas de transforma­
ção referidas na alínea b),

— no caso da cevada para a indústria da cerveja, a
cevada tenha sofrido a operação de molhagem,
e

— no caso do milho vítreo, este tenha sofrido uma
transformação com vista ao fabrico de um
produto dos códigos NC 1904 10 10 ou
1103 13 .».

2 . O anexo I é substituído pelo anexo I do presente regu­
lamento.

3 . É inserido o seguinte artigo:

«Artigo 2 ?A

1 . No que se refere às importações, na Comunidade,
de milho vítreo do código NC 1005 90 00 que tenha
beneficiado de uma redução forfetária de um montante
de oito ecus por tonelada e cujo pedido de certificado
de importação foi efectuado entre 1 de Julho de 1996
e a data de entrada em vigor do presente regulamento,
será reembolsada, a pedido do importador ou do seu
mandatário, a diferença entre o direito de importação
pago relativamente às quantidades efectivamente
importadas e o direito devido em caso de aplicação de
uma redução forfetária do direito de importação de um
montante de 14 ecus por tonelada.

2 . A pedido do interessado, a autoridade compe­
tente do Estado-membro que emite o certificado de
importação fornecerá um certificado em conformidade
com o modelo que consta do anexo III , onde especifi­
cará a quantidade que pode ser objecto do reembolso
parcial do direito referido no n? 1 , de acordo com o
disposto no artigo 880 ? do Regulamento (CEE)
n ? 2454/93 .

3 . Com base no certificado previsto no n? 2 e na
prova de utilização final específica referida no n? 5,
alínea c), do artigo 2?, os pedidos de reembolso devem
ser apresentados num prazo de trinta dias após a data
de entrada em vigor do presente regulamento. Os
pedidos de reembolso devem ser acompanhados do
certificado de importação, do certificado previsto no
n? 2 e da declaração de introdução em livre prática
relativos à importação em causa.».

4 . O anexo II do presente regulamento é inserido como
anexo III .
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O milho vítreo é o milho da espécie "Zea mays indu­
rata» cujos grãos apresentam um endosperma vítreo
dominante (textura dura ou córnea). Os grãos têm
geralmente uma coloração laranja ou encarnada . A
parte superior (oposta ao gérmen), ou coroa, não apre­
senta nenhuma fenda.

Define-se grão de milho vítreo o grão que satisfaz os
dois critérios seguites:
— a coroa não apresenta nenhuma fenda, e
— num corte longitudinal, o endosperma apresenta

uma parte central farinhenta, totalmente rodeada
de uma parte córnea. Essa parte córnea deve cons­
tituir a parte dominante da superfície total do
corte .

A percentagem de grãos de milho vítreos é determi­
nada por contagem, numa amostra representativa de
100 grãos, do número de grãos que satisfazem os crité­
rios referidos anteriormente .

o método de referência para a determinação do índice
de flutuação está definido no anexo V.».

8 . O anexo IV do presente regulamento é inserido como
anexo V.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 14 de Abril de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO I

-ANEXO I

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS IMPORTADOS
(com base num teor de humidade de 12 % em peso ou equivalente)

Produto Trigo mole e espelta (') com
exclusão da mistura de trigo com centeio

Trigo
duro

Milho
vítreo

Milho sem
ser vítreo Outros

Código NC 1001 90 1001 10 1005 90 00 1005 10 90 e
1005 90 00

1002, 1003 e
1007 00 90

Qualidade Alta Média Baixa

1 . Teor mínimo de proteínas, em
percentagem

14,0 11,5 — — — — —

2. Peso específico mínimo em kg/hl 77,0 74,0 — 76,0 76,0 — —

3 . Teor máximo de impurezas , em
percentagem (Schwarzbesatz )

1,5 1,5 — 1,5 — — —

4. Quantidade mínima de grãos
vítreos , em percentagem

— — — 75,0 95,0 — —

5. índice de flutuação máximo — — — — 25,0 — —

(') Estes critérios aplicam-se a espelta sem casca .

TOLERANCIAS

Tolerância prevista para : Trigo duro e
trigo mole Milho vítreo

Taxa de teor de proteínas - 0,7 —

Peso específico mínimo - 0,5 - 0,5

Taxa máxima de impurezas + 0,5 —

Taxa de grãos vítreos - 2,0 - 3,0

índice de flutuação — + 1,0 »
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ANEXO II

«ANEXO III

MODELO DE CERTIFICADO PARA O REEMBOLSO DO DIREITO REFERIDO NO
ARTIGO 2? A

Certificado de importação de referência n?:

Titular (nome, endereço completo e Estado-membro):

Organismo emissor do extracto (nome e endereço):

Direitos transmitidos a (nome, endereço completo e Estado-membro):

Quantidade que pode ser objecto de pedido de reembolso, em conformidade com o disposto no Regula­

mento (CE) n ? 1249/96 (quantidade em quilogramas):

(Data e assinatura)»
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ANEXO III

«ANEXO IV

MODELO DE CERTIFICADO DE QUALIDADE "SENASA" AUTORIZADO PELO GOVERNO
ARGENTINO CONFORME PREVISTO NO N? 1 DO ARTIGO 6?

REPÚBLICA ARGENTINA

SECRETARIA DE AGRICULTURA, GANADERÍA, PESCA Y ALIMENTACIÓN
SECRETARY OF AGRICULTURE, LIVESTOCK, FISHERIES AND FOOD

SERVICIO NACIONAL DE SANIDAD Y CALIDAD AGROALIMENTARIA (SENASA)
NATIONAL AGRIFOOD HEALTH AND QUALITY SERVICE

CERTIFICADO DE CALIDAD DE MAÍZ FLINT O PLATA
CON DESTINO A LA UNIÓN EUROPEA

QUALITY CERTIFICATE OF FLINT MAIZE OR PLATA MAIZE TO EUROPEAN UNION

MAÍZ FLINT

Grano Cosecha Certificado n ?
Grain Crop Certificate

Exportador
Shipper or Seller

Embarco en el Puerto de el
Loaded at the Port of on

En el vapor Bandera
Vessel Flag

Bodega Con destino a
Hold Destination

Granel kg
In bulk

Peso total en kilogramos
Total weight

Embolsado kg
In bags

Calidad

(quality) * Granos de Maiz Flint (%):
* Peso hectolitrico (kg/hl):
* Test de flotación (% ):

Definición
(definition )

Maiz flint o maíz plata son los granos de la especie Zea mays que presentan endosperma predominante­
mente vitreo (textura dura o córnea) con escasa zona almidonosa, generalmente de color colorado y/o anaran­
jado, sin hendidura en la parte superior o corona.

OBSERVACIONES

REMARQUES

Los datos de calidad (grado) se refieren a la mercadería en conjunto, y no necesariamente a los parciales que
de él se extraigan .
The data quality (grade) refers to the grain as a whole , and not necessarily to the sublote obtained therefrom .

Cualquier raspadura, enmienda o agregado invalida este documento.
Any erasure, correction or addendum tenders this document null and void .

FIRMA Y SELLO FIRMA Y SELLO
SIGNATURE AND SEAL SIGNATURE AND SEAL­
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ANEXO IV

*ANEXO V

MÉTODO DE REFERÊNCIA PARA A DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE FLUTUAÇÃO
REFERIDO NO N? 2 DO ARTIGO 6?

Preparar uma solução aquosa de nitrato de sodio com um peso específico de 1,25 e conservar essa solução a
uma temperatura de 35 °C.

Colocar, na solução, 100 grãos de milho retirados de uma amostra representativa cuja percentagem de humi­
dade não exceda 14,5 % .

Agitar a solução durante 5 minutos, com intervalos de 30 segundos, a fim de eliminar as bolhas de ar.

Separar os grãos flutuantes dos grãos imersos e contá-los .

O índice de flutuação é calculado do seguinte modo:
numero de grãos flutuantesíndice de flutuação no ensaio =
numero de grãos imersos

x 100

Repetir o ensaio cinco vezes .

O índice de flutuação é a média aritmética dos índices de flutuação dos cinco ensaios efectuados, devendo
excluir-se os dois valores extremos .»


